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TODOS OS DOMINGOS  
NA TRIBUNA DO NORTEtn família

como meio de transporte diário
para chegar ao trabalho "A utili-
zação de motonetas ou ciclomo-
tores de até 150 cc se dá, majori-
tariamente, em função do traba-
lho, pela população de baixa ren-
da, estando a maior parte delas
irregular perante o licenciamen-
to anual junto ao Detran/RN",
disse a governadora na mensa-
gem entregue à ALRN. 

A remoção dos veículos pre-
vista pelo código de trânsito bra-
sileiro vem sendo negligenciada
há mais de 20 anos pelo Poder
Executivo, segundo a governado-
ra, não havendo depósitos sufi-
cientes para custodiar os veícu-
los apreendidos no Estado por in-
frações de trânsito, "o que leva a
um cidadão que teve a sua moto
apreendida ter que se deslocar

para outro município para reaver
seu instrumento de trabalho". 

De acordo com a governado-
ra, considerando a atual situação
econômica do Estado, "a cons-
trução de novos e adequados de-
pósitos não é uma solução ime-
diata, tampouco plausível dian-
te da grave crise financeira pela
qual passa o Estado do Rio Gran-
de do Norte". 

Ainda de acordo com a lei, o
Governo determina que a aqui-
sição de novas motocicletas fi-
cam isentas de IPVA, mesmo que
a transação tenha ocorrido na
modalidade de "arrendamento
mercantil ou leasing". O benefí-
cio ficará restrito a um veículo
por beneficiário.

Além de prever o não recolhi-
mento das motos, a lei dá a op-

ção de parcelamento do IPVA, ta-
xas e multas de trânsito de com-
petência do Detran, e o paga-
mento por meio de cartões de
crédito ou débito.

Legalidade
Antes de ser entregue aos de-

putados, o projeto Moto Legal
já havia sido contestado pelo Mi-
nistério Público Estadual. Em
uma portaria publicada no Diá-
rio Oficial do Estado no dia 22 de
agosto, o MP afirma que preten-
de apurar uma possível interfe-
rência política no processo de fis-
calização de barreiras de trânsi-
to. Segundo o MP, a lei faria com
que só fossem apreendidas em
fiscalizações motocicletas recep-
tadas ou roubadas, ignorando as
outras infrações administrativas

e normas já previstas no Código
de Trânsito Brasileiro. 

Para fundamentar a legisla-
ção, o Governo recorreu à reda-
ção dada pela Lei Federal nº
13.655, de 15 de abril de 2018,
que afirma que "nas esferas ad-
ministrativa, controladora e ju-
dicial, não se decidirá com base
em valores jurídicos abstratos
sem que sejam consideradas as
consequências práticas da deci-
são", e que "serão considerados
os obstáculos e as dificuldades
reais do gestor e as exigências das
políticas públicas a seu cargo,
sem prejuízo dos direitos dos ad-
ministrados". 

O Projeto de Lei apresentado
à ALRN não vai de encontro ao
código de trânsito, segundo o go-
verno. "Pelo contrário, a inicia-

F oi entregue ontem à As-
sembleia Legislativa o se-
gundo projeto de lei do Go-

verno que pretende beneficiar
os proprietários de motocicle-
tas de até 150 cilindradas no Rio
Grande do Norte. Batizado de
"Programa Moto Legal", o pro-
jeto pretende interromper o re-
colhimento imediato de moto-
cicletas com documentação e
transferência de propriedade ir-
regulares, contanto que estejam
em condições de circulação,
dando aos condutores a opção
de firmar um compromisso com
o Departamento Estadual de
Trânsito (Detran) para regula-
rizar a situação. 

A lei passou a tramitar na ca-
sa a partir desta terça-feira (27),
após feita a leitura do texto em
Plenário. Caso seja aprovada, fi-
ca estabelecido que não será fei-
to o recolhimento imediato das
motocicletas com documenta-
ção e transferência de proprie-
dade irregulares, caso o condu-
tor manifeste a intenção de ce-
lebrar um compromisso junto
ao Detran para regularizar a si-
tuação. Para não ser recolhida,
a moto também deverá estar em
condições de circulação. 

De acordo com o Governo,
os termos de compromisso
"obedecerão a um procedimen-
to administrativo escorreito,
desburocratizado, com mani-
festação jurídica em cada pro-
cesso, que buscará uma solu-
ção proporcional, equânime,
eficiente e compatível com os
interesses do Estado e da po-
pulação". 

O objetivo central é estimu-
lar a regularização das motos
sem retirá-las dos proprietários,
que de acordo com a governa-
dora Fátima Bezerra utilizam as
motocicletas principalmente

tiva estadual busca o cumpri-
mento das normas do Código de
Trânsito Brasileiro, considera-
dos os obstáculos e as dificulda-
des reais do gestor". A governa-
dora afirma, ainda, que o Esta-
do pretende investir em publici-
dade para que a população be-
neficiada fique ciente a respeito
de todos os pontos da lei e suas
previsões. 

Perdão do IPVA 
O Programa Moto Legal é o

segundo projeto de lei apresen-
tado pelo Governo à ALRN que
visa beneficiar os condutores de
motocicletas. O primeiro, a lei de
perdão das dívidas do IPVA, be-
neficiou 16.421 potiguares des-
de que entrou em vigor, no dia
10 de junho. O montante repre-
senta cerca de 10,2% do contin-
gente total de motocicletas irre-
gulares no RN, que de acordo
com o Governo, era de cerca de
160 mil. 

A lei 123/2019 concedeu o
perdão da dívida aos proprietá-
rios de motocicletas de até 150
cilindradas inadimplentes caso
regularizem os impostos e taxas
a partir deste ano. De acordo com
o Governo do Estado, o Progra-
ma Moto Legal vem para com-
plementar a lei existente.

CNH Social
Em setembro, o Governo de-

ve apresentar o terceiro projeto
voltado para a área de trânsito e
condução esse ano, a CNH social.
O Rio Grande do Norte adere ao
programa, destinado a pessoas
de baixa renda que deseja emi-
tir a primeira habilitação ou adi-
cionar alguma categoria. A ideia
é que o Estado regulamente a le-
gislação existente, e coloque o
programa para funcionar de for-
ma permanente. 

« MOTO LEGAL » O projeto de lei prevê a liberação de motos de até 150 cilindradas que forem pegas em 
fiscalização com documentação irregular, mediante termo de compromisso assinado pelo condutor

Projeto quer liberar moto irregular

Alegação do governo é de que essas motos são de uso em trabalho de pessoas de baixa renda e será dado prazo para regularização 

ADRIANO ABREU
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cos de incêndio.
A Associação Caatinga, cria-

da em Fortaleza, no Ceará, em
1998 para promover a conserva-
ção e a valorização do bioma, faz
o alerta que o cuidado aos focos
deve ser mantido independente
da chuva, devido ao clima seco
do segundo semestre do ano. “A
vegetação seca e ventos fortes é
uma combinação severa no se-
gundo semestre do ano para
áreas de Caatinga”, afirma a as-
sociação em nota.

“A origem do fogo às vezes são
indecifráveis, mas algumas ocor-

rências vêm supostamente da tra-
dicional técnica usada por peque-
nos agricultores que fazem a lim-
peza e a renovação de pastagens
com fogo, eliminação de material
lenhoso resultante de desmata-
mentos, bitucas de cigarros joga-
das em beiras de estradas, com-
bustão espontânea, descargas
elétricas”, continua a Associação.
E acrescenta: “Nesta fase de es-
tiagem prolongada (seca de
2012), redobram-se os cuidados
especialmente por parte dos agri-
cultores no tocante ao manejo de
fogo na sua propriedade”.

Já a Mata Atlântica, presen-
te na área mais próxima ao lito-
ral potiguar, é menos propensa
aos incêndios – mas é o bioma
com o terceiro maior registro de
casos, de acordo com o Inpe.
Grande parte deles é causado por
ação humana, semelhante ao que
acontece na Floresta Amazôni-
ca. “Ela (a Mata Atlântica) não
queima naturalmente, e o fogo
que a atinge também é causado
por ação humana”, afirmou Eri-
ka à BBC Brasil.

Em Natal, capital potiguar
com a presença da Mata Atlân-

tica, uma das áreas mais ataca-
das com queimadas são as zo-
nas de proteção ambiental. Os re-
gistros do Corpo do Bombeiros
mostram que o bairro do Pitim-
bu, próximo da zona de proteção
do Parque da Cidade, é uma zo-
na constante de incêndio. 

No ano passado, pelo menos
20 casos de incêndios em zonas
de proteção ambiental foram
combatidos pelo Corpo de Bom-
beiros. A TRIBUNA DO NOR-
TE solicitou os números deste
ano, mas não obteve resposta até
o fechamento desta reportagem.

« INCÊNDIOS » Em comparação ao mesmo período do ano passado, houve uma redução de 36% 
nos oito meses, mas em agosto, já foram registrados 35 focos de incêndio, quando a média é de 27

Queimadas superam média do mês

O s focos de incêndio no
Rio Grande do Norte di-
minuíram 36% este ano

em relação a 2018, comparados
os dados de janeiro a agosto. Fo-
ram 68 queimadas este ano,
contra 106 nos oito primeiros
meses do ano passado. Os da-
dos são registrados pelo Insti-
tuto Nacional de Pesquisas Es-
paciais (Inpe) e disponibiliza-
dos no site do órgão.

O Inpe compila os focos de
incêndio desde 1998. Neste ano,
a quantidade de casos mensais
ficou abaixo da média destes 21
anos em todos os meses, com ex-
ceção de agosto – foram 35 quei-
madas até esta terça-feira (27),
enquanto a média é de 27 ca-
sos. Mesmo neste mês, o ano
passado teve um registro maior,
com 47 casos.

Os meses mais secos do ano
– os mais propensos às queima-
das – são agosto, setembro, ou-
tubro e novembro. Entretanto,
os registros mostram um con-
trole nos últimos anos que não
tornam a situação de queima-
das no Rio Grande do Norte pi-
or: da série de registros do Inpe,
os piores anos foram no ano de
2003, com 1.023 focos de incên-
dios somente nesses quatro me-
ses.

Com a Mata Atlântica e a
Caatinga sendo vegetações pre-
dominantes, a diminuição de in-
cêndios no Rio Grande do Nor-
te está ligado ao aumento das
chuvas no primeiro semestre
deste ano, com os melhores ín-
dices desde o início do último
período de seca, em 2012. As
chuvas aumentam a umidade
dos biomas, tornando-os menos
propensos à propagação de fo-

INCÊNDIO

O que fazer?
Ao avistar um incêndio em
vegetação, deve-se ligar
imediatamente para o telefone
de emergência 193.
A tentativa de combate às
chamas por alguém não
capacitado pode ser feita apenas
se o fogo estiver no início, com a
utilização de ferramentas, roupas
e equipamentos de proteção
adequados.
Outra orientação dos bombeiros
militar é evitar descuidos que
podem ser determinantes para
causar incêndio. Não jogue
cigarros e brasas na vegetação;
evite fazer fogueiras e queimar
lixos

Foco de incêndio

2019
Janeiro: 20
Fevereiro: 5
Março: 2
Abril: 1
Maio: 0
Junho: 1
Julho: 4
Agosto: 35

2018
Janeiro: 23
Fevereiro: 6
Março: 12
Abril: 3
Maio: 1
Junho: 6
Julho: 8
Agosto: 47

Média (1998-2019)
Janeiro: 52
Fevereiro: 16
Março: 9
Abril: 6
Maio: 7
Junho: 4
Julho: 7
Agosto: 27

Fonte: Inpe  

Entre agosto e dezembro a vegetação fica mais vulnerável devido ao período de estiagem e bombeiros alertam sobre risco

DIVULGAÇÃO
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